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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 3/2024-00001-PMMR  

PROC. ADMINISTRATIVO Nº 00001/2024-PMMR  

O Município de Mãe do Rio Pará/Pa, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL,  sitio, COMPLEXO 
ADMINISTRATIVO, 998, SANTO ANTONIO, neste ato representado pelo Sr.Josè Villeigagnon Rabelo 
Oliveira – Prefeito Municipal e a Comissão de Contratação, designada pelo DECRETO MUNICIPAL 
33/2024-GAB/PMMR, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo Nº 0001/2024-PMMR, tornam público, que realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA Nº 3/2024-00001-PMMR, por empreitada por preço unitário, nos 
termos da Lei Federal nº. 14.133/21, do Decreto Municipal nº 001/2024 – GAB/PMMR, Lei complementar 
133/006 e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, a se 
realizar:  
 
DATA: 15.03.2024, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente nesta data. 
HORA: 08:30h (horas) – horário de Brasília-DF. 

LOCAL: BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – www.bnc.org 

1. OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ESPECIALIZADA EM  
CONSTRUÇÃO CIVIL, OBJETIVANDO A CONSTRUÇÃO DE TRÊS PONTES DE CONCRETO NA SEDE 
DO MUNICIPIO DE MÃE DO RIO PARA, CONFORME PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICA E CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO, e as demais partes integrantes deste Edital, 
independentemente de transcrição. 

1.3. O prazo para estimado para execução do presente objeto é 90 (Noventa) dias, contados a partir da data 
de emissão da Ordem de Serviço; 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto desta Concorrência descritas no 
Sistema do Portal de Compras do Governo Federal e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas 
últimas. 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços e obras objeto do contrato oriundo desta licitação 
onerarão a dotação orçamentária, Exercício 2024, Órgão – Secretaria de Obras e Urbanização, Unidade 
Orçamentaria – Secretaria Municipal de Obras e Urbanização, Projeto Atividade – 1.011 – Construção de 
Estradas, Vias e/ou Pontes, Vicinais/Urbanas, Classificação Econômica – 4.4.90.51.00 – Obras e 
Instalações, Requisitante,  do orçamento vigente, observado se for o caso, o princípio da anualidade. 

3.3. O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$: 640.304,86 (Seiscentos e Quarenta 
Mil, Trezentos e Quatro Reais e Oitenta e Seis Centavos) e o valor máximo global estimado por item é 
aquele disposto na Planilha Orçamentária Referencial - Anexo parte integrante deste edital. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 
3.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou da Secretaria Municipal 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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de Infraestrutura Urbana e Obras por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.4.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA quaisquer licitantes que comprovem 
possuir os requisitos de qualificação exigidos nas Condições da HABILITAÇÃO e PROPOSTA, e cujo 
objeto social da empresa, expresso no estatuto ou contrato social, especifique atividade compatível com o 
objeto licitado. 

3.4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 3031, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 

e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 133, de 3006. 

3.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio (quando for o caso); 

3.6.6. Agente público seja a que título for, direta ou indiretamente, da Prefeitura Municipal de Mãe do Rio 
Pará; 

3.6.7. Que tenham sido condenadas por agressões ao meio ambiente, ou infrações à legislação sobre 
segurança e saúde no trabalho. 

3.6.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.6.9. Cooperativas, conforme Decreto Municipal nº 001/2024 – GAB/PMMR. 

4. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
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4.1. Equiparam-se aos autores do projeto, conforme dispostos nos itens 3.6.3. e 3.6.3. as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.3. O disposto nos itens 3.6.3 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.3. A vedação de que trata o item 3.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4.4. Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade 
até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da 
licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 38 de abril de 2009, do Conselho 
Nacional do Ministério Público; 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento, em conformidade com § 1º do art. 17 da Lei Federal n° 14.133/21. 

5.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a habilitação/proposta com 
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

5.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

5.3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

5.3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que 
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.4. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.4.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.4.3. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 
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5.4.3. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, sendo vedado: 

5.4.4. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, considerando o critério de julgamento 
por menor preço; 

5.4.5. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá caráter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o órgão licitante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

5.4.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.4.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DA GARANTIA DA PROPOSTA  
6.1. A empresa licitante deverá recolher, a título de caução de garantia de proposta, o percentual de 1% 
(Um por cento) do valor do somatório dos itens em que a licitante optou por concorrer, e que compõem está 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, conforme trata o Art. 58 da Lei nº 14.133/21, respeitado os limites 
disposto na Portaria SF nº 338/21.  Esta caução poderá ser feita em qualquer das modalidades previstas 
no Art. 96, Paragrafo §1º da Lei 14.133/21, a fim de proteger a Entidade de Licitação contra atos ou 
omissões das Licitantes.  

6.3. O valor da garantia para o presente objeto será de R$: 6.403,04 (Seis Mil Quatrocentos e Três Reais e 
Quatro Centavos).  

Obs: A caução em dinheiro deverá ser depositado na CONTA CORRENTE N° 13.533-3, BANCO DO 
BRASIL - AGENCIA: 4876-3, em favor de Prefeitura Municipal de MÃE DO RIO PARÁ - CAUÇÃO - CPL, 
CNPJ n° 83.368.011/0001 – 84. 

6.3.1. A solicitação do Ofício Garantia deverá ser realizada pelo e-mail licitaçãomdr@gmail.com, no qual 
deverá conter todas as informações da empresa, bem como as informações referentes ao seguro garantia 
realizado.  

6.3.3. Após emissão do Ofício Garantia caberá a licitante apresentar o recolhimento da garantia a Secretaria 
Municipal, através do e-mail, semad@prefeituramaedorio.pa.gov.br, até a data de abertura da licitação, 
devendo ser observado o horário do protocolo dos documentos de habilitação junta à plataforma eletrônica 
cujo endereço é www.bnc.org. 

6.3. O comprovante do recolhimento da garantia para licitar deverá ser apresentado juntamente com os 
documentos elencados neste edital. 

6.3.1. A Secretaria Municipal de Finanças/tributos não emitirá o comprovante do recolhimento da garantia, 
sem o Ofício Garantia devidamente preenchido e assinado pela Comissão de Contratação da presente 
licitação. 

6.3.3. A Garantia não poderá ter validade inferior a 90 (noventa) dias da abertura do certame;  

6.3.3. A Comissão de Contratação da presente licitação não se responsabilizará por informações prestadas 
erroneamente pelas licitantes, enviadas para e-mails diferentes do informado neste instrumento, assim como 
solicitações realizadas fora do prazo ou sem tempo hábil para análise e produção dos documentos 
necessários.  

6.3.4. A garantia de proposta poderá ser conforme trata o Art. 58 da Lei nº 14.133/21, respeitado os 
limites disposto na Portaria SF nº 338/21.  Esta caução poderá ser feita em qualquer das modalidades 
previstas no Art. 96, Paragrafo §1º da Lei 14.133/21.  
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6.3.5. A Garantia em espécie será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

7.3. Valor total do item; 

7.3. Descrição do objeto; 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

7.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.8. O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

7.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital, sob pena de 
desclassificação da mesma. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

8.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante nos momentos em que o sigilo seja essencial 
ao procedimento. 

8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes. 

8.7.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.7.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do objeto. 

8.7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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8.7.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

8.7.5. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$: 100,00 (Cem Reais); 

8.7.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.7.7. O envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.7.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

8.7.9. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.8. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.8.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.8.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.8.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

8.8.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.8.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 3031. 

8.8.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.8.7. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.8.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

8.8.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a comissão de contratação poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.9.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
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8.9.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.9.3.1. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

8.9.3.3. O agente de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 3h (Horas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, podendo este 
prazo ser prorrogado por decisão do agente, auxiliado pela equipe de apoio. 

8.9.3.3. No prazo acima descrito o licitante apresentará à Administração, por meio eletrônico: 

 Proposta Comercial (Anexo), utilizando como data-base a mesma do orçamento referencial 
elaborado pela Administração; 

 Planilha de Preços Propostos (Anexo), onde deverá constar os custos unitários e subtotais, 
correspondentes aos itens do orçamento referencial, conforme ANEXO. 

 Demonstrativos das composições da(s) Taxa(s) de BDI proposta(s) (Anexo), em forma de 
porcentagem, apresentado com duas casas decimais, a ser aplicada sobre o custo global da 
Planilha de Preços Propostos. 

 Planilha de Composição de Leis Sociais e Trabalhistas (ANEXO); 

 Cronograma físico-financeiro (Anexo), observando-se o prazo estabelecido no Edital e seus 
anexos. 

 Garantia da Proposta. 

8.9.3.4. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, a comissão de contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei nº 14.133/3031, bem como, do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.3. SICAF; 

9.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 
União; 

9.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.3.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.3.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.3.5. Contiver vício insanável; 

9.3.6. Não obedecer às especificações técnicas contidas no ANEXO I; 

9.3.7. Apresentar preços inexequíveis, ou a proposta ou lance vencedor apresentar preço final superior ao 
preço máximo definido para a contratação; 

9.3.7. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.3.8. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável; 
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9.3.9. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

10. DA FASE HABILITAÇÃO 

10.1. Prova de HABILITAÇÃO JURÍDICA, por meio dos seguintes documentos: 

a). Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b). Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e alterações 
subsequentes, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c). Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício. 

d). Arquivamento na Junta Comercial da publicação oficial das Atas de Assembleias Gerais, que tenham 
aprovado ou alterado os estatutos em vigor, no caso de sociedades por ações, bem como Ata da 
Assembleia da última eleição de Diretoria; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

g) Prova do Alvará de localização e funcionamento, quitação de tributos municipais, expedido pela 
Prefeitura Municipal da jurisdição fiscal da empresa licitante, da pessoa jurídica, sede ou filial, conforme 
ocaso. 

10.3. Prova de REGULARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA, por meio dos seguintes 
documentos:  

a).Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b). Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 

b). Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

c). Os interessados com sede em outro Município que tenham filial no Município de Mãe do Rio Pará 
deverão, também, comprovar inscrição no cadastro de contribuintes deste Município. 

d). Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com prazo de 
validade em vigor, sendo aceito documento extraído via INTERNET. 

e). Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 

f). Regularidade para com a Fazenda Nacional e situação de regularidade perante a Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, que deverão ser comprovadas mediante a apresentação da Certidão Conjunta de 
Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade Social (CND). 

g).Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e quanto aos tributos relacionados com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de 
certidão expedida pelo órgão competente, que terá validade por 6 (seis) meses, contados da data de 
sua expedição, se outro prazo não estiver assinalado por Lei ou no próprio documento. 

h). Regularidade perante a Fazenda Municipal de Mãe do Rio Pará, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários. 

i). Na hipótese de não estar cadastrado como contribuinte neste Município, o licitante com sede fora do 
Município de Mãe do Rio Pará deverá apresentar declaração firmada pelo representante legal da 
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empresa, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 
de Mãe do Rio Pará relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 

j). Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, nos termos do art. 68, inciso VI da Lei nº 14.133/21. 

10.3. Poderão ser aceitas certidões positivas com efeito de negativas ou cujos débitos estejam judicialmente 
garantidos ou com sua exigibilidade suspensa por decisão judicial. 

10.4. Prova de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA, por meio dos seguintes documentos: 

a). Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou, se for o caso, 
Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data 
de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do 
prazo de validade expresso na própria certidão; 

b). Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 3 
(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando 
como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS -DISPONIBILIDADE 
INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o  venha  
substituir.   

a.1). No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

a.3) - A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo LG = ; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo Total 

SG = --------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo Circulante 

LC =-----------------------; e 

Passivo Circulante 

b) - As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço; 

c) - Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Cadastramento reserva-se o direito de efetuar 

os cálculos; 

d) - Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente 

com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

1) Sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): 
a) - Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
b) - Publicados em Diário Oficial; 

c) - Publicados em jornal de grande circulação; 
d) - Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
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3). Sociedades limitada(LTDA): 
a) -Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

b) - Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

3). Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n.º 133/2006 - Lei das Microempresas 
e das Empresas de Pequeno Porte"SIMPLES": 

a) - Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

b) - Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

4). Sociedade criada no exercício em curso: 
a) - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

1). O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

c). Apresentar capital mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a presente 
contratação; 

d). Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante 
dos índices econômicos previstos neste edital. 

e). Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

10.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 3 (dois) anos. 

10.7. Prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, por meio dos seguintes documentos: 
a).Comprovação da capacitação Técnico-Operacional para o objeto licitado, através da apresentação de 
01 (um) ou mais atestados de Conclusão de Obra ou atestados de Conclusão Parcial de Obra, que 
demonstre a execução dos serviços definidos no subitem 10.7.3, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço 
de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, em 
conformidade com o Art. 67, Inciso II, § 1º, § 3º da Lei Federal 14.133/21: 
 
Obs.: A Comissão de Licitação poderá solicitar dos licitantes, contratos e/ou notas fiscais para comprovação 
da execução dos referidos serviços, em compatibilidade com atestado apresentado, caso a licitante não 
comprove a execução dos serviços previstos em seu atestado, esta comissão entenderá que o referido 
atestado é falso, neste sentido, encaminhará para assessoria jurídica para tome as medidas cabíveis. 
 
10.7.1. Comprovação da capacitação Técnico Profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, juntamente com as anotações e registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas 
pelo conselho de fiscalização em nome dos profissionais vinculados aos atestados de qualificação técnico-
profissional da licitante, que demonstre a execução dos serviços definidos no subitem 10.7.3, como forma 
de conferir autenticidade e veracidade às informações constantes nos acervos emitidos em nome do 
responsável técnico;  
10.7.3. As parcelas de maior relevância para fins deste Edital serão:  
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- Obras de Engenharia: 
ITEM  DESCRIÇÃO UNID EXIGÍVEL 

01 ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-

50 DE 13,5 MM - MONTAGEM. AF_06/3017 

 

KG 
50% 

03 ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-

50 DE 10 MM - MONTAGEM. AF_06/3017. 
 

KG 
              50% 

03 ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-

50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/3017. 
KG 50% 

04 VIGA METÁLICA W 460X53, EM PERFIL LAMINADO EM AÇO ESTRUTURAL, 
COM CONEXÕES PARAFUSADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E 

IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_01/3030_PSA. 

KG 50% 

05 ARMAÇÃO DE AÇO CA-50 DE 10,0 MM KG 50% 

06 VIGA METÁLICA W 350X33,3, EM PERFIL LAMINADO EM AÇO ESTRUTURAL, 
COM CONEXÕES PARAFUSADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E 

IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/3030_PSA 

KG 50% 

07 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO 

VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - 

MONTAGEM. AF_06/2024 

 

KG 
 

50% 

08 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO 

VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - 

MONTAGEM. AF_06/2024 

         

         KG 
 
50% 

09 TRELICA NERVURADA (ESPACADOR), ALTURA = 130,0 MM, DIAMETRO DOS 
BANZOS INFERIORES E SUPERIOR = 6,0 MM, DIAMETRO DA DIAGONAL = 4,3 

MM 

      M 50% 

Nota: As quantidades mínimas exigidas no quadro acima (item 10.7.3), para a comprovação da capacidade 

operacional/profissional das licitantes, bem como a quantidade de atestados para a sua comprovação 

das quantidades mínimas exigidas para tal, estão devidamente justificadas pelo Departamento de 

Engenharia da Prefeitura Municipal de Mãe do Rio Pará, conforme Projeto Básico/Planilha 

Orçamentaria/Cronograma Físico-Financeiro/Memorial Descritivo. 

a). Os atestados exigidos no item anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações:  
b). Descrição das características técnicas das obras ou serviços compatíveis em características, dimensão 
e complexidade do objeto licitado;  
c). Informação se a execução do objeto se deu de forma parcial ou total;  
d). Que seja firmado pelo representante legal do contratante na época, indicando a data de sua emissão;  
e). Apresentar somente o (s) atestado (s) e/ou certidão (ões) necessário(s) e suficiente(s) para a 
comprovação do exigido, e indicar com marca texto os itens que comprovarão as exigências.  
f). O licitante, quando solicitado, deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da 
contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.  
g). Será admitido o somatório de atestados para comprovação de cada item, conforme consta no Termo de 
Referência/Projeto Básico. Os atestados poderão ser apresentados da seguinte maneira:  
I) Atestados para cada item exigido ou  
II) Atestados que contenham um ou mais itens exigidos. 

10.7.3.1. INFORMAÇÕES SOBRE OS ATESTADOS TÉCNICOS:  
a). Deverá (ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade técnica ou da(s) certidão(ões) 
expedida(s) pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de início e término das obras ou serviços; 
local de execução; nome do contratante e da pessoa jurídica contratada; nome do(s) responsável(is) 
técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA; especificações técnicas dos 
serviços e os quantitativos executados;  
 
b). Cada atestado deverá vir precedido de um espelho/resumo onde a licitante destacará qual o subitem 
que o mesmo atenderá; a descrição das obras ou serviços executados com as quantidades; o nome do 



 
 

 
                                                                             GOVERNO DO PARA 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE MÃE RIO DO PARÁ  
CNPJ: 05.363.023/0001 - 84 

                           Complexo Administrativo, 998 – Santo Antônio – CEP: 68675-000 – Mãe do Pará – Pará Fones: (91)  

 

RT e o nº do registro do atestado no CREA; sua situação funcional na empresa licitante; o local das obras 
ou serviços;  
 
c). Não serão aceitos atestados de fiscalização de obras ou serviços. Entende-se como fiscalização às 
atividades executadas a serviço do Contratante, portanto sem incluir responsabilidade pela instalação do 
equipamento, e, por gerenciamento aquelas realizada a serviço do contratado, portanto incluindo a 
responsabilidade pela instalação do equipamento, no âmbito de um contrato similar ao resultante da 
presente CONCORRÊNCIA;  
 
10.7.3.3 - Comprovante de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE válido, nos termos dos artigos 17, inciso II, da Lei nº. 6.938, de 1981 e da Instituição 
Normativa IBAMA nº. 06, 15/03/2013, e legislação correlata para o exercício de atividades de obras civis, 
classificadas potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais – Art. 67, Inciso IV Lei 
Federal 14.133/21; 
 
a) Certidão de registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA 
ou CAU da região a que está vinculada (atualizada); 
 
b) Certidão de registro dos (o) responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA ou CAU da região a que está vinculada (atualizada); 
 
c) - Comprovante fornecido pela licitante de que possui em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega dos envelopes, profissional (ais) detentor (es) de atestado (s) de responsabilidade técnica por 
execução de serviços assemelhados ao objeto dessa licitação. 
 
d). A comprovação do vínculo do(s) profissional (is) com a licitante poderá ser efetuada por intermédio do 
Contrato Social, se sócio, ou da Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviço (reconhecido em 
cartório) ou Ficha de Registro de Empregado ou pela Certidão de Registro da licitante no Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, se nela constar o nome do profissional indicado. 
 
e). A comprovação da responsabilidade técnica do profissional indicado deverá ser feita por intermédio do 
seu acervo técnico ou por atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 
registrado no CREA. 
 
f). Declaração indicando o(s) nome(s), CPF, nº(s) do registro na entidade profissional competente, do(s) 
responsável (eis) técnico(s) que acompanhará (ão) a execução dos serviços de que trata o objeto desta 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA; 
 
g). O (s) nome(s) do(s) responsável (eis) técnico(s) indicado(s) deverá (ão) ser o(s) mesmo(s) que constar 
(em) dos atestados de responsabilidade técnica; 
 
h). Relação nominal da equipe técnica mínima de trabalho do licitante, com compromisso de participação do 
pessoal técnico qualificado conforme atribuições profissionais (devidamente registrado no Conselho 
Regional de Engenharia Arquitetura – CREA) descriminadas abaixo, conforme relação de equipe técnica, 
admitindo-se no decorrer dos serviços a substituição deste profissional por outros de experiência 
equivalente ou superior, com apresentação da certidão de acervo técnico-CAT do novo profissional, 
atendidas as exigências anteriores quanto à capacitação técnica- profissional desde que aprovada pela 
contratante. A equipe deverá ser composta de no mínimo: 
 

i). Um Engenheiro civil. Devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – 
CREA, (Com Acervo); 
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l). Declaração, observadas as penalidades cabíveis, da superveniência de fato impeditivo da habilitação 
(exigível somente em caso positivo); 

10.7.1. A documentação exigida poderá ser apresentada no original, por qualquer processo de cópia 
reprográfica autenticada e/ou por publicação em órgão da imprensa oficial, sendo que nenhum documento 
será autenticado pela Comissão de Contratação. 

10.7.3. Os documentos deverão estar com sua validade em vigor na data da abertura da sessão. 

10.7.3. Toda e qualquer declaração emitida pela empresa deverá estar em papel timbrado da licitante, 
sendo a mesma datada e assinada por seu(s) representante(s) legal(is), devidamente qualificado(s). 

10.7.4. Os documentos cujo prazo de validade não esteja especificado neste Edital ou em lei, terão validade 
de 60 (sessenta) dias da data de sua expedição. 

10.7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/21). 

10.7.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados, a não observância deste disposto poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

10.7.7. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS, dentro do prazo legal, podendo este prazo ser prorrogado por decisão do 

mesmo. 

10.7.8. A verificação no SICAF e a solicitação de envio dos documentos de habilitação somente serão feita 
ao licitante vencedor. 

10.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo para complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes. 

10.8.1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a comissão de contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital. 

10.8.3. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o item anterior. 

11. DO RECURSO 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 3031. 

11.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 
exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do sistema; 

11.3. A falta de manifestação da(s) licitante(s) no prazo estabelecido acarretará a decadência do direito de 
recurso. 

11.3.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da lavratura da ata de habilitação ou inabilitação,  

11.3.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

11.4. Os demais licitantes, se desejarem, poderão apresentar suas contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias 
úteis, contado da divulgação da interposição do recurso. 
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11.4.1. O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela autoridade 
competente. 

11.4.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 

11.5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo ou do campo próprio do sistema não serão conhecidos. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela autoridade 
superior, que em seguida homologará o processo licitatório. 

13.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

13. DO CONTRATO 
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato. 
13.1.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

13.1.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.1.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

13.1.4. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital. 

13.3. Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá apresentar: 

13.3.1. Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA e/ou Conselho competente. 

13.3.3. Caso a licitante vencedora da presente licitação esteja sediada em outro Estado, deverá 
providenciar, até a data da assinatura do Contrato, o visto do CREA-PA e/ou Conselho competente na 
Certidão de Registro de Pessoa Jurídica. 

13.3.3. Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada antes de sua lavratura 
do contrato. 

13.3.4. Declaração com a indicação do responsável técnico pela execução do objeto do contrato, 
necessariamente o indicado na licitação e o preposto que o representará durante a execução dos trabalhos; 

13.3.5. Declaração firmada sob as penas da lei, conforme previsto no artigo 5º do Decreto 50.977 de 06 de 
novembro de 2009 e no artigo 5º do Decreto nº 48.184, de 13 de março de 2007, do compromisso de 
utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa, que tenham 
procedência legal, e de utilização de produtos de empreendimentos minerários que tenham procedência 
legal. 

13.3. Certidão comprobatória de regularidade, perante a Prefeitura do Município de Mãe do Rio Pará, 
referente aos tributos relacionados com a prestação licitada e comprovante de inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários do Município de Mãe do Rio Pará. 

13.3.1. Certidão comprobatória de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS. 

13.3.3. Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
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13.3.3. Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade 
Social. 

13.3.4. Os documentos acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na data da assinatura do 
contrato. 

13.3.5. Como condição à contratação, ainda, deverá restar comprovado que a empresa a ser contratada não 
possui pendências junto ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL, por força da Lei 
Municipal, que disciplinam que a inclusão no CADIN impedirá a empresa de contratar com a Administração 
Municipal. 

13.3.6. A Minuta do Contrato a ser firmado entre a Administração e a licitante vencedora, constitui parte 
integrante deste Edital, sendo que nela encontram-se definidas e especificadas todas as regras e condições 
da contratação, inclusive, regras de medição, condições de pagamento dos serviços executados, critérios de 
reajuste, penalidades contratuais e condições de recebimento. 

13.3.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL 
14.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo contratual, no valor de 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato, que será prestada mediante depósito no Tesouro Municipal, com 
memorando a ser retirado na unidade contratante para este fim. 

14.3. A garantia contratual será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1°, da Lei Federal n° 
14.133/21. 

14.3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a contratada 
será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda 
sempre a mesma percentagem estabelecida. 

14.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade. 

14.5. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos decorrentes da 
execução do contrato, inclusive nos termos da Orientação Normativa 3/13 – PGM, e/ou de multas aplicadas 
à empresa contratada. 

14.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos 
serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação, 
contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na 
responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação, nos termos da Orientação 
Normativa 3/13 – PGM. 

14.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as modalidades 
referidas prevista em lei. 

15. PENALIDADES 
15.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Federal nº 
14.133/31. 

15.3. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) Comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da 
obrigação; e/ou, 

b) Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis 
exclusivamente à Administração. 



 
 

 
                                                                             GOVERNO DO PARA 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE MÃE RIO DO PARÁ  
CNPJ: 05.363.023/0001 - 84 

                           Complexo Administrativo, 998 – Santo Antônio – CEP: 68675-000 – Mãe do Pará – Pará Fones: (91)  

 

15.3. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho ou assinar o termo de 
contrato, dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceito pela Administração, garantido o 
direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

a). Multa no valor de 30% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b). Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a Administração 
Pública, a critério da Prefeitura; 

15.4. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar o ajuste 
pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. 

15.4.1. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de 
comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as 
penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do subitem 14.3 ou declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e peculiaridades do caso em concreto. 

15.4.3. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, previstas na Minuta do Contrato. 

15.4.3. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis. 

15.4.4. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei 
Federal nº 14.133/11, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à autoridade competente, 
e protocolizado nos dias úteis, das 10h às 13h30 e das 15h às 16h30. 

15.4.5. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou 
qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver 
sido protocolizada. 

15.4.6. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade, 
essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual, 
permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital. 

15.5. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158, “caput” e § 
1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

15.6. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as 
sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relativos a esta licitação, que 
serão prestados mediante solicitação dirigida à comissão de contratação, até 03 (três) dias úteis antes da 
data marcada para abertura do certame, por meio do endereço eletrônico www.bnc.org. 

16.1.1. Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da 
data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

16.1.3. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá formular impugnações contra o ato convocatório, até 3 
(três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, mediante petição apresentada, por meio 
do endereço eletrônico www.bnc.org. 

16.1.3. No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a cópia digitalizada dos 
seguintes documentos: 

a). Documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante for pessoa 
física; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#_blank
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b). Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, 
acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o 
signatário/remetente da impugnação efetivamente representa a impugnante. 

16.1.4. Caberá à comissão de contratação se manifestar motivadamente, ouvidas, se for o caso, as 
unidades competentes, a respeito da(s) impugnação (ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contados da data de recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

16.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação das 
propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

16.3. A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial. 

16.4. Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no sistema 
eletrônico para visualização dos interessados. 

16.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

16.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
comissão de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

17.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela 
comissão de contratação. 

17.3.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 

17.3.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.3.3. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa e o 
princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que 
não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.3.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

17.3. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase do certame. 

17.3.1. A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 399 do 
Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penas e das sanções administrativas 
previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da 
licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

17.3.3. A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos dados 
cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17.3.3. O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, demais normas 
complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente os casos 
omissos. 

17.3.4. A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no art. 71 da 
Lei Federal nº 14.133/21. 
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17.3.5. A comissão de contratação poderá promover diligências destinada à complementação de 
informações sobre documentos já apresentados, desde que se tratem de fatos existentes à época da 
abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.3.6. No julgamento da habilitação e das propostas, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

17.3.7. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pela comissão de contratação ouvida, se 
for o caso, as unidades competentes. 

17.4. Integrarão o ajuste a ser firmados, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata da licitação e o 
Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, independentemente de transcrição. 

17.5. A participação nesta CONCORRÊNCIA implica na aceitação integral e irretratável pelas licitantes, dos 
termos deste Edital e seus anexos, que passarão a integrar o contrato, não sendo aceita, sob qualquer 
hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento licitatório e execução do 
contrato. 

17.5.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do contrato, a terceiros, 
sob pena de rescisão. 

17.5.3. A subcontratação parcial do objeto poderá ser autorizada pela fiscalização do contrato, quando 
devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 30% (trinta por cento) do objeto, sendo 
vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância e valor significativo submetidas a prova de 
capacidade técnica, assim definidas no instrumento convocatório. 

17.5.3. A subcontratação que trata o subitem anterior deverá observar as normas previstas no art. 133 da 
Lei Federal nº 14.133/21. 

17.5.4. As exigências constantes neste Edital e seus Anexos, no que couber, abrangem fornecedores, 
subfornecedores e subcontratados, sem exceções, cuja responsabilidade pela implementação de qualidade 
das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é exclusiva da licitante vencedora, inclusive a 
promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 
consecução do objeto contratado. 

17.5.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência 
de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

17.5.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 

17.5.7. Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e registrados em 
processo administrativo pertinente ao certame. 

17.5.8. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e Diário Oficial do Estado do Pará. 

17.6. Fica desde logo eleito o Foro da Comarca de Mãe do Rio Pará/Pa – Vara da Fazenda Pública - para 
dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

17.7. Faz parte deste Edital os seguintes anexos: 

I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
IA – PROJETOS; 

IB – Planilha Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro – SEMAD/PMMR;  
II – MINUTA DE CONTRATO; 
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III – PROPOSTA COMERCIAL; 
III-A – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 

III-B – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO B.D.I. 

III-C – TAXAS DE ENCARGOS SOCIAIS  
III-D – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
IV – OFÍCIO GARANTIA; 
V – DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS PARA COM A FAZENDA DO MUNICÍPIO DE 
MÃE DO RIO PARÁ; 
VI – DECLARAÇÃO GERAL; 
VII – DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO; 
VIII – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE AMBIENTAL, CONFORME DECRETO 
48.184/07; 
IX – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE AMBIENTAL, CONFORME DECRETO 
50.977/09 

 

 

 

Mãe do Rio Pará/Pa. 27 de Fevereiro de 2024. 

 

 

 

________________________________________ 

JOSE VILLEIGAGNON RABELO OLIVEIRA 

Prefeitura Municipal de Mãe do Rio/Pa 

Prefeito 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

 

O Município de MÃE DO RIO, através da (o) PREFEITURA MUNICIPAL DE MÃE DO RIO, neste ato 

denominado CONTRATANTE, localizado no COMPLEXO ADMINISTRATIVO, 998, SANTO ANTONIO, 

inscrito no CNPJ (MF) sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, representado pelo(a) 

Sr.(a)_______________________________________, e, de outro lado a ___________________, inscrita no CNPJ 

(MF) sob o nº _________________, estabelecida na ____________________, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato representada por ____________________,  de acordo com a representação legal que lhe é 

outorgada por  têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Contrato, de conformidade com a 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 3/2024-XXXX e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se 

CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, mediante 

as Cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ESPECIALIZADA EM  
CONSTRUÇÃO CIVIL, OBJETIVANDO A CONSTRUÇÃO DE TRÊS PONTES DE CONCRETO NA SEDE 
DO MUNICIPIO DE MÃE DO RIO PARA, CONFORME PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICA E CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

1. Os serviços ora contratados compreendem as especificações, descritas nos Anexos do edital da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA nº 3/2024-XXXX, partes integrantes deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

1. O valor total deste Contrato é de R$ ............... (....................................................), discriminado de acordo com a 

planilha integrante da proposta de preços e o cronograma físico-financeiro apresentados pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

1. Os serviços deverão ser executados até _____ de ______ de 2024. 

 

1.1 - O prazo para início dos serviços será de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço expedida 

pela CONTRATANTE e o de conclusão, será de acordo com o proposto pela CONTRATADA, se inferior ao máximo 

definido no caput desta Cláusula; 

 

3. O prazo de garantia dos serviços deverá ser de 5 anos, contados do Termo de Recebimento Definitivo a ser emitido 

por Comissão designada pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 3/2024-XXXX. 

 

3. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado no processo licitatório nº 

3/2024-XXXX, tomando como base a Lei n° 14.133/21. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA 

1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste Contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente a 

1% (um por cento) do valor global de sua proposta, mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 

 

1.1 - Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

 

1.1.1 - A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de poupança em favor da 
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CONTRATANTE; 

1.3 - Seguro-garantia; 

1.3 - Fiança bancária. 

3.  No caso de rescisão deste Contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a garantia, responsabilizando-

se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRATANTE, além de sujeitar-se a outras penalidades 

previstas na lei. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. A execução deste Contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, na forma da Lei nº 14.133/21.  

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE 

1. A vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigerá até ____ de ________ de 2024, tendo 

início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

1. Caberá à CONTRATANTE: 

1.1 - Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da prestação dos serviços de reforma e 

adequação; 

1.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou responsável técnico da 

CONTRATADA; 

1.3 - Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços de reforma e adequação, por intermédio da Comissão para tanto 

formalmente designada; 

1.4 - Autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste contrato, decorrentes de imprevistos durante a sua 

execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pelo Município de MÃE DO RIO, desde 

que comprovada a necessidade deles; 

 

1.5 - Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pela 

CONTRATANTE ou com as especificações constantes dos Anexos do Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

nº 3/2024-XXXXX; 

1.6 - Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes dos Anexos do Edital da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 3/2024-00001; 

 

1.7 - Atestar as notas fiscal/faturas correspondentes e fiscalizar o serviço, por intermédio de servidor da 

CONTRATANTE, especialmente designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1. Caberá à CONTRATADA, além dos encargos previstos nos Anexos do Edital da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA nº 3/2024-XXXX: 

1.1 - Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços 

objeto deste contrato, tais como: 

 a) salários; 

 b) seguros de acidente; 

 c) taxas, impostos e contribuições; 

 d) indenizações; 

 e) vales-refeição; 

 f) vales-transporte; e 

 g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

1.3 - Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo 

empregatício com o órgão; 

 

1.3 - Manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer 

um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE; 
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1.4 - Responder pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, quando da execução da reforma e adequação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 

 

1.5 - Responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da CONTRATANTE, 

quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços; 

 

1.6 - Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados na 

execução dos serviços ou no recinto da CONTRATANTE; 

 

1.7 - Assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência, estanqueidade e estabilidade de 

todas as estruturas da obra a executar; 

 

1.8 - Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços: 

 

a) No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou 

posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita à CONTRATANTE, de forma a evitar 

empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos serviços. 

 

1.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização; 

 

1.10 - Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços, no sentido de evitar 

qualquer tipo de acidente; 

 

1.11 - Fornecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços de reforma e adequação; 

 

1.13 - Instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da legislação pertinente; 

 

1.13 - Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obra, durante todo o 

período de execução e, especialmente, ao seu final; 

 

1.14 - Prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente Contrato, conforme o disposto no § 1º do art. 56 

da Lei n° 14.133/21; 

 

1.15 - Permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles por ele formalmente indicados, acesso às suas instalações e 

a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto; 

 

1.16 - Comunicar à Administração da CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 

os esclarecimentos que julgar necessário; 

 

1.17 - Responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de obras, vigilância, 

organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções provisórias necessárias, 

conforme previsto nas Especificações Técnicas constantes do Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 

3/2024-XXXX; 

 

1.18 - Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços pela 

CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por esta rejeição; 

 

1.19 - Responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem como por ensaios, 
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testes ou provas necessárias, inclusive os males executados; 

 

1.30 - Providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais apresentados, junto a 

instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao descrito nas Especificações Técnicas 

constantes do Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 3/2024-XXXX, sempre que a fiscalização da 

CONTRATANTE julgar necessário; 

 

1.31 - Exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem realizados, apresentando-a à 

Unidade de fiscalização da CONTRATANTE, quando solicitado; 

 

1.33 - Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, obrigando-se a 

prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos; 

 

1.33 - Submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) 

demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o 

originalmente indicado; 

 

1.34 - Garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data da emissão 

do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro; 

 

1.35 - Durante o período de garantia de que tratam os itens 1.34 e desta Cláusula, a CONTRATADA deverá, sob pena 

de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo CONTRATANTE, atender 

aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; e 

 

1.36 - Manter, durante toda a execução dos serviços de reforma e adequação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 

3/2024-XXXX. 

3. Caberá, ainda, à CONTRATADA, como parte de suas obrigações: 

3.1 - Efetuar o registro deste Contrato no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 

3.3 - Indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos; 

3.3 - Remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra; e 

3.4 - Cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

1.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 

nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

 

1.3 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 

de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do 

fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da 

CONTRATANTE; 

 

1.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução dos serviços, 

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato. 

3. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não transfere 

a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste 

Contrato, razão pela qual CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva, com a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
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1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

1.1 - É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do CONTRATANTE 

durante a vigência deste contrato; 

 

1.3 - É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Administração da CONTRATANTE; e 

1.3 - É vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Contrato; 

1.3.1 - A subcontratação parcial dos serviços só será admitida se previamente autorizada pela Administração da 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

1. Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica-ART 

relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 

 

3. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA e 

deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 3/2024-

XXXX. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1. Durante o período de vigência deste Contrato, a execução dos serviços de reforma e adequação serão acompanhados e 

fiscalizados por Comissão da CONTRATANTE, para tanto instituída, permitida a contratação de terceiros para assisti-

la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo: 

 

1.1 - Promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no Cronograma Físico-Financeiro; e 

 

1.3 - Atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos deste Contrato, para efeito de pagamento. 

 

3. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da CONTRATANTE ou outro servidor 

devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o 

especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. 

 

3. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da Administração da CONTRATANTE, 

durante o período de vigência deste Contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

 

4. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua execução, 01 (um) engenheiro inscrito no CREA e 

aceito pela Administração da CONTRATANTE, que na ausência do responsável técnico, se não for o próprio, para 

representá-la sempre que for necessário. 

 

5. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DA REFORMA 

1. Após concluído, o objeto deste contrato será recebido provisoriamente pela Administração do CONTRATANTE, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da 

comunicação escrita encaminhada pela CONTRATADA à CONTRATANTE. 

 

3. O recebimento definitivo do objeto deste contrato será efetuado por Comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
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necessário à observação, ou à vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto 

na Lei nº 14.133/21. 

 

3. Os serviços somente serão considerados concluídos e em condições de ser recebidos, após cumpridas todas as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1. A atestação das notas fiscais/faturas referente às etapas dos serviços executados objeto deste Contrato caberá ao 

CONTRATANTE ou a servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DESPESA 

1. A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: Exercício 2024 Projeto 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, _____________________________________________, Classificação 

econômica xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Obras e instalações. 

 

1.1 - A despesa para os anos subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para 

atendimento dessa finalidade, a ser consignada a CONTRATANTE, na Lei Orçamentária do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PAGAMENTO 

1. Obedecido ao Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará a CONTRATANTE à 

medição dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota 

fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária 

creditada em conta corrente ou cheque nominal ao credor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos 

documentos na CONTRATANTE. 

1.1 - Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização; 

1.3 - As medições serão efetuadas pela fiscalização, obedecendo-se o seguinte: 

1.3.1 - Quinzenalmente, em cumprimento ao Cronograma Físico-Financeiro, quando serão feitas as medições pela 

Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, considerando-se os serviços efetivamente executados e por ela 

aprovados, tomando por base as especificações e os desenhos do projeto; 

 

1.3.3 - Serão emitidos os Boletins de Medição dos Serviços, em duas vias, que deverão ser assinadas com o De acordo 

do Responsável Técnico, o qual ficará com uma das vias; 

 

1.3.3 - As medições deverão ser solicitadas pela CONTRATADA até o 3º (terceiro) dia útil do mês subsequente e a 

fiscalização terá 03 (dois) dias úteis para executar a medição. 

 

1.3 - A critério da fiscalização e no exclusivo interesse da CONTRATANTE, as medições poderão ser feitas 

considerando-se os materiais e equipamentos fornecidos e depositados no canteiro da obra. Neste caso, o valor a ser 

levado em conta para efeito de pagamento será o custo dos materiais e equipamentos constante das composições de 

custos unitários apresentadas pela CONTRATADA: 

 

1.3.1- Entende-se por custo a cotação de preço apresentada pela CONTRATADA na CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA nº 3/2024-XXXX, menos o BDI contratual; e 

 

1.3.3- O BDI relativo aos materiais e equipamentos, bem, ainda, a parcela dos serviços relativos à mão-de-obra e 

respectivo BDI, serão pagos após a efetiva e completa aplicação dos materiais e instalação dos equipamentos. 

 

1.4 - As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas e entregues pela CONTRATADA à CONTRATANTE, para fins de 

liquidação e pagamento, até o dia 33 de cada mês, de forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas relativas 

à contribuição previdenciária no prazo estabelecido na alínea "b", inciso I, artigo 30, da Lei nº 8.313/91. 

 

1.4.1 - No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE em data posterior à indicada 
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no item anterior será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 

 

1.5 - O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da nota fiscal/fatura atestada 

por servidor designado, conforme disposto na Lei nº 14.133/21, e verificação da regularidade da CONTRATADA junto 

à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF. 

 

3. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer, se acompanhada dos comprovantes dos seguintes 

documentos: 

3.1 - Registro da obra no CREA; 

3.3 - Matrícula da obra no INSS; e 

3.3 - Relação dos Empregados - RE. 

3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços executados, os 

equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de acordo com as 

especificações apresentadas e aceitas. 

 

4. A CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pela CONTRATADA nos termos deste Contrato. 

 

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 

e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação de penalidade à 

CONTRATANTE. 

 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma 

para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data 

acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = taxa de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 I = (TX/100)      I = (6/100)     I = 0,00016438 

     --------          ------- 

       365               365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

6.1 - A compensação financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1. O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos na Lei nº 14.133/21, desde que haja interesse da 

Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, adequadas a este Contrato. 

 

3. A CONTRATANTE poderá alterar unilateralmente este contrato nos seguintes casos: 

 

3.1 - Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos; e 

 

3.3 - Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 

seu objeto, nos limites previstos no artigo 65 da Lei de Licitações. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

1. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado 

ou suprimido até o limite de 35% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 3º, da Lei nº 
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14.133/21. 

 

1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e 

 

1.3 - Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula; e 

 

1.3 - Nenhuma supressão poderá exceder 35% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes do 

acordo celebrado entre as partes. 

 

3. Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no local dos 

trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente comprovados e 

monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde 

que regularmente comprovados. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

1. O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas neste Contrato 

sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência sobre o valor total 

deste Contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, uma vez comunicada 

oficialmente. 

  

3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

3.1 - Advertência; 

3.3 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução deste Contrato, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

 

3.3 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração da 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (dois) anos; 

 

3.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas no item 

anterior: 

3.1 - Pela não apresentação da apólice de seguro contra riscos de engenharia, conforme disposto na Cláusula Sexta; 

3.3 - Pelo atraso na execução da obra, em relação ao prazo proposto e aceito; 

3.3 - Pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro; 

3.4 - Pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução da obra, que vier a ser rejeitado, 

caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela 

fiscalização, contado da data da rejeição; e 

 

3.5 - Pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizado se a medida não se efetivar no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data de rejeição. 

 

3.6 - Pelo descumprimento de alguma das Cláusulas e dos prazos estipulados neste Contrato e em sua proposta. 

 

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro 

de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber às demais penalidades referidas na Lei n.º 14.133/21. 

 

5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela Administração da 
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CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 3 desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das 

penalidades mencionadas. 

 

6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração da CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto na da Lei nº 14.133/2021. 

1.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

3.1 - Determinada por ato unilateral e escrita da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 

I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 

(trinta) dias; 

3.3 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para 

a Administração da CONTRATANTE; e 

3.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 

1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constantes do Edital da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA nº 3/2024-XXXX, serão resolvidas pela CONTRATANTE. 

 

3. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA estar ciente das 

normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviços constantes das Especificações. 

3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se 

admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA CONTRATADA 

1. Este Contrato fica vinculado aos termos da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 3/2024-XXXX, cuja realização 

decorre da autorização da CONTRATANTE, constante do processo licitatório n.º 3/2024-XXXX, e aos termos das 

propostas da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas na Comarca do Município de MÃE DO RIO, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja salvo nos casos previstos no art. 103, Inciso I, alínea "d" da Constituição Federal. 

 

3. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, 

para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE 

e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

  MÃE DO RIO - PA, em ___ de ______________ de ____2024 

 

 

          ______________________           ____________________  

             CONTRATANTE                     CONTRATADA(O) 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1. ___________________________3. ___________________________ 
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DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

                        Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA nº 3/2024-XXXX, que o(a) Sr(a) __________________________, portador(a) do CPF(MF) nº 

______________ e inscrito(a) no CREA/___ sob o nº ____________ é o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsável 

Técnico para acompanhar a execução dos serviços, objeto da licitação em apreço. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

__________________________________________ 

 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

  Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA nº 3/2024-XXXX, que, por intermédio do(a) Sr(a) _____________________, portador(a) da CPF(MF) 

nº ______________ e do RG/CREA nº __________________, devidamente credenciado(a) por nossa empresa 

_______________________, vistoriou o local de execução dos serviços licitados e que somos detentores de todas as 

informações relativas à sua execução. 

 

                        Declaramos, ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da 

vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a celebrar, caso a nossa empresa seja a 

vencedora. 

 

Local e data 

 

____________________________________________ 

Assinatura e carimbo do profissional 

    (representante legal) 

 

 

 

 

 

 

Visto em ____ /_____ /_____ . 

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura e carimbo de servidor do Município 

 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante 
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AUTORIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Autorizamos o Senhor _______________ carteira de identidade nº___________, CPF nº 

____________, a vistoriar o local da obra, objeto da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 3/2024-XXXX. 

 

 

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

___________________________ 

 

Carimbo da empresa c/ CNPJ 

Representante Legal 
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DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Declaramos que a empresa _________________________________________ recebeu o edital/ato 

convocatório da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 3/2024-XXXX e os respectivos anexos. 

 

 

 

 

 

 

 

MÃE DO RIO PARÁ-PA, em ____ de _______________ de 2023. 

 

 

 

 

 

JÃO VICTOR DA SILVA CASTRO 

Comissão de Licitação 

Presidente 
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DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   _________________________________(empresa), CNPJ nº. _______________________, 

situada ______________________________, declara sob as penas da Lei que há a superveniência dos seguintes fatos 

impeditivos da habilitação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 3/2024-XXXX. 

 

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

___________________________________ 

 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  ___________________________(empresa), inscrita no CNPJ nº________________, por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a)________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

________________ e do CPF nº ____________, DECLARA, para fins do disposto na Lei nº 14.133/21, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

  Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

___________________________________ 

 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIARIO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

 (Razão Social da Licitante)_____________________, inscrita no CNPJ n.º________________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)__________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade n.º________________ e do CPF n.º______________ declara, para fins do disposto no edital, do 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 3/2024-XXXX, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas 

da lei, que esta empresa, na presente data, está enquadrada como ME/EPP/COOP da Lei Complementar 

n.º 123/2006 e suas posteriores alterações, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 

portanto, a exercer o direito de preferência. Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações 

constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar supracitada.  

Juntamente com esta declaração deverá ser apresentada a certidão simplificada expedida pela Junta 

Comercial, expedida em até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data prevista para abertura do 

certame. 

Por ser verdade, assino a presente. 

 

Local/Data, ___ de ______________ de 2023. 

 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 

 

 

 

(Razão Social da Licitante)_____________________, inscrita no CNPJ n.º________________, 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)__________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade n.º________________ e do CPF n.º______________ declara, para fins do disposto no edital, do 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 3/2024 – XXXX, nº XXXX/2024, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, não possui proprietário, sócios ou 

funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável 

pela licitação, bem como não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau reta e colateral, e por afinidade, até o segundo grau, 

de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

Por ser verdade, assino a presente. 

 

Local/Data, ___ de ______________ de 2023. 

 

 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 
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Ofico nº XXXXX 

 

A 

Comissão de Contratação 

Mãe do Rio Pará 

DECLARAÇÃO DE CAUÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Declaramos para os devidos fins, a quem possa interessar, que a empresa ___________________, inscrita no 

CNPJ(MF) CNPJ:XXXXXXXXXXXX, recolheu por meio de APÓLICE Seguro Garantia nºXXXXXXX, 

CONTROLE Nº XXXXX (ou outros), a caução de garantia de proposta no percentual de 1% (Um por cento) do 

valor do somatório dos itens em que a licitante optou por concorrer na CONCORRÊNCIA n° 3/2024-XXXX, 

conforme o previsto na Lei 14.133/24, e neste edital.   

 

 

 

MÃE DO RIO, PARÁ-PA, em ____ de ____ de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante Legal 

 

 

 

 

Recebi em ____ /_____ /_____ . 

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura  
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DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

                        Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA nº 3/2024-XXXX, que o(a) Sr(a) __________________________, portador(a) do CPF(MF) nº 

______________ e inscrito(a) no CREA/___ sob o nº ____________ é o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsável 

Técnico para acompanhar a execução dos serviços, objeto da licitação em apreço. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

__________________________________________ 

 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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